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PARECER Nº 81, DE 2022
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 6, DE 2022
De autoria da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Lei Complementar nº 1.050, de 24 de junho de 2008, quanto à reclassificação dos vencimentos do Subquadro de Cargos de Apoio da Defensoria Pública do Estado e dá outras providências.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta pelo prazo regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Após aprovação da tramitação da matéria no regime de urgência e com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Compete-nos nesta oportunidade, na condição de Relator designado pelo Presidente deste Colegiado, analisar o projeto nos termos do artigo 31, §§ 1º e 2º do referido Regimento quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, em obediência aos ditames dos artigos 134, §2º da Constituição Federal e 103, §2º da Carta Paulista. Assim, não vemos óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica à sua tramitação.
Quanto ao mérito, conforme Exposição de Motivos que acompanha o projeto, “a proposta tem por escopo a recomposição inflacionária parcial e busca de aproximação do padrão remuneratório dos servidores da instituição em relação à remuneração dos demais servidores estaduais, especialmente de outras instituições do sistema de Justiça”, evidenciando a necessidade do presente, razão pela qual ele merece ser aprovado.
Assim, verifica-se que a propositura, em verdade, busca a recomposição parcial das perdas inflacionárias dos últimos anos e reafirmar a valorização do quadro dos servidores de apoio da Defensoria Pública, estimulando a permanência destes profissionais.
Quanto aos aspectos econômico-financeiros, nada há a opor à propositura, visto que, conforme se depreende da leitura do artigo 2º, as despesas de sua execução serão cobertas por dotação orçamentária própria destinada à Defensoria Pública do Estado (Órgão 42000) constante da Lei nº 17.498, de 29 de dezembro de 2021, que orça a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício de 2022.
Em face de todo o exposto, no que nos compete examinar manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 6, de 2022.
a) Delegado Olim – Relator

Aprovado como parecer o voto: favorável ao PLC 6/2022.

Sala das Comissões, em 29/3/2022.

a) Gilmaci Santos – Presidente

Marcos Zerbini 
Favorável

Delegado Olim 
Favorável

Marta Costa 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Estevam Galvão 
Favorável

Milton Leite Filho 
Favorável

Márcia Lia 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Gilmaci Santos 
Favorável

Enio Tatto 
Favorável

Roberto Engler 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Gilmaci Santos
 Favorável

Delegado Olim 
Favorável

Alex de Madureira 
Favorável

Edson Giriboni 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Estevam Galvão 
Favorável
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